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A Competitividade da Bioeletricidade e a Metodologia dos Leilões de Energia Nova 

Nivalde José de Castro

Roberto Brandão

Guilherme de A. Dantas

Introdução

A produção de energia elétrica a partir do bagaço da cana de açúcar se constitui atualmente em uma das fontes de produção de eletricidade com maior valor para o Sistema Elétrico Brasileiro – SEB. A safra canavieira coincide com período seco do ano na região Centro-Sul, onde está localizada a maior parte da capacidade dos reservatórios brasileiros. Neste sentido, bioeletricidade é perfeitamente complementar à geração hídrica. Esta complementaridade sazonal é estratégica em um país com grande potencial hídrico a explorar, mas onde não há mais a perspectiva de construção de barragens com grandes reservatórios.

Contudo, os projetos de co-geração a partir da cana de açúcar tiveram uma performance discreta nos Leilões de Energia Nova já realizados. A maior parte dos contratos foi obtida pelas usinas através de programas de incentivo a fontes alternativas de energia: o Proinfa, o Leilão de Fontes Alternativas (2007) e o Leilão de Energia de Reserva (2008), este último exclusivo para empreendimentos de bioeletricidade. Já nos leilões A-3 e A-5, onde projetos de diversas fontes disputam entre si o direito de firmar contratos de longo prazo com as distribuidoras de energia elétrica, a bioeletricidade sucroenergética tem sido recorrentemente preterida. Estes leilões têm sido dominados por termoelétricas, sobretudo as de custo de geração elevado (CVU) movidas a óleo combustível e, em menor escala a GNL. A Tabela 1 mostra os empreendimentos de bioeletricidade contratados em leilões até 2008. Dos 4.141 MW de capacidade instalada, mais de 87% conseguiram a contratação em leilões direcionados a fontes alternativas ou através do PROINFA
Tabela 1
Projetos de bioeletricidade contratados em leilões até 2008

[image: image2.emf]Leilão

Capacidade 

instalada (MW)

% do 

Total

Leilão de Energia de Reserva (2008) 2.377 57,4     

PROINFA 581 14,0     

Leilão de Fontes Alternativas (2007) 455 11,0     

Leilão de Energia Nova A-5 (2005) 205 5,0       

Leilão de Energia Nova A-3 (2006) 188 4,5       

Leilão de Energia Nova A-5 (2008) 185 4,5       

Leilão de Energia Nova A-5 (2006) 150 3,6       

Total 4.141 100,0   

Fonte: MME, Plano Decenal de Expansão de Energia 2008/2017, Capítulo III, Anexo 

IV. Para dados do PROINFA, ver tabela 29 do mesmo capítulo.

 

Este texto tem como hipótese central que a aparente falta de competitividade da bioeletricidade sucroenergética nos leilões genéricos, ou seja, abertos a diversas fontes, se explica, sobretudo por deficiências na metodologia e nas regras de seleção de projetos dos leilões. Por um lado tem havido um favorecimento indevido aos projetos termoelétricos que agregam relativamente pouco ao sistema. Por outro lado, o valor da sazonalidade complementar da bioeletricidade sucroenergética não tem sido adequadamente reconhecido e valorado.

A fim de avaliar esta hipótese, o presente trabalho está dividido em duas partes. Inicialmente é feita uma análise do parque hídrico brasileiro, apresentando à sua crescente necessidade de complementação, assim como o risco de basear esta complementação em térmicas com custo variável elevado, em detrimento de alternativas mais eficientes como a contratação de térmicas com CVU reduzido ou de geração inflexível, entre as quais se destaca a bioeletricidade. A segunda parte do estudo é dedicada à discussão sobre os atuais critérios de contratação nos leilões de energia nova.

1. O Parque Hídrico Brasileiro
 

O SEB caracteriza-se pela preponderância da geração hídrica. Em fins de 2007, as hidroelétricas correspondiam 85,5% da capacidade instalada total.
 Em termos de geração efetiva, a participação da geração hídrica é ainda maior, tendo oscilado em torno de 90% do total nos últimos anos. Abastecer quase toda a carga basicamente com energia hídrica é um feito notável, sobretudo levando-se em conta a irregularidade do regime de chuvas e sua marcada sazonalidade: na maior parte do Brasil as chuvas se concentram entre dezembro e abril. A sazonalidade das chuvas pode ser constatada pelo Gráfico 1 que exibe afluências mês a mês na média histórica de longo prazo. As afluências são tratadas aí em termos de energia (Energia Natural Afluente ou ENA) e incluem apenas os rios que já possuem aproveitamentos hidroelétricos. A energia natural afluente, que ultrapassa os 89 mil MWméd em fevereiro, cai a um piso de pouco mais que 30 mil MWméd em agosto-setembro, ou seja, há uma redução de 2/3 das afluências entre o mês de pico das chuvas e o pico da seca.

Gráfico 1
Energia Natural Afluente: média histórica.
Inclui todos os subsistemas do SIN (configuração de 2008)
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Fonte: Site do ONS (www.ons.org.br). Dados elaborados pelo GESEL/IE/UFRJ a partir do banco de dados histórico da operação em 2008.

Outro dado importante é a comparação da ENA com a carga. Em 2008 a carga do Sistema Interligado Nacional – SIN – foi de 51.875 MWméd
, bastante superior à ENA média de longo prazo entre maio e novembro, que é de 38.609 MWméd. Assim, mesmo em anos de pluviosidade normal, o atendimento da carga no período seco do ano depende fortemente da capacidade de armazenar as afluências excedentes do período úmido. 

O Sistema Elétrico Brasileiro foi desenhado para reduzir o impacto da incerteza e da sazonalidade das afluências através da construção de grandes reservatórios. As represas estocam água durante o período úmido para que ela possa ser turbinada na seca, mantendo a geração de energia elétrica estável ao longo do ano. A energia potencial da água dos reservatórios é chamada de Energia Armazenada (EAR).

O Brasil ainda tem grande parte do potencial hídrico a explorar. Porém, o perfil do sistema hídrico está em transição. A perspectiva é que ele cresça sem novos reservatórios de grande porte, o que fará diminuir progressivamente a capacidade de regularizar a geração hídrica. Isto ocorrerá pela conjunção de dois fatores. Por um lado, a construção de barragens com grandes reservatórios passou a sofrer restrições impostas pela legislação ambiental, que restringem aproveitamentos com elevada razão entre a área alagada e a capacidade instalada. Por outro lado, o potencial hídrico remanescente concentra-se na região Norte, onde predominam rios que cortam grandes planícies. A topografia suave da região e os baixos desníveis fazem com que mesmo represas alagando áreas extensas armazenem volumes relativamente modestos de energia, tornando a construção de reservatórios de regularização difícil de justificar. 

O que se antecipa para os próximos anos é a construção de grandes usinas a fio d’água – isto é, usinas sem reservatórios significativos, em que toda água não turbinada precisa ser vertida – sobretudo nos rios Madeira, Xingu, Tapajós e Teles Pires. Frente à sazonalidade da disponibilidade de energia destas novas usinas hidrelétricas e à inexistência de reservatórios capazes de estocar esta energia, o SEB precisará cada vez mais de recursos alternativos de geração no período seco. O Gráfico 2 mostra claramente que o avanço da fronteira hidrelétrica na Amazônia apenas aprofundará uma tendência à diminuição da capacidade de regularização que já vem sendo observada ao longo dos últimos anos.

Gráfico 2
Evolução da capacidade de regularização dos reservatórios
EAR Máxima Brasil sobre carga do SIN
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Fonte: Chipp, Hermes. Procedimentos Operativos para Assegurar o Suprimento Energético do SIN. Apresentação no GESEL-IE-UFRJ, Rio de Janeiro, 9 de julho 2008.

A evolução da carga não tem sido acompanhada por um aumento correspondente na capacidade de armazenamento do SIN: em 2000 os reservatórios eram capazes de armazenar mais de seis vezes a carga, isto é uma energia equivalente a seis meses de consumo. Mas em 2012 estima-se que eles consigam armazenar apenas 4,5 vezes a carga. Nos anos subseqüentes, o crescimento da carga sem a construção de reservatórios importantes diminuirá ainda mais capacidade de regularização da geração de energia com base apenas na estocagem de água.

O Gráfico 3 é uma simulação para a evolução da disponibilidade de energia de fonte hídrica ao longo dos próximos anos. Às energias afluentes de 2008 são acrescentadas as energias correspondentes à 30GW provenientes de novos projetos na região Norte, basicamente dos afluentes da margem sul do Amazonas. Estas energias foram distribuídas ao longo dos meses de acordo com a sazonalidade atual da região Norte, composta hoje essencialmente pelos aproveitamentos do rio Tocantins.

Gráfico 3
Evolução da Energia Natural Afluente
Incluindo 30 GW nova hidroelétricas
com regime hídrico semelhante ao do Tocantins

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Fonte: Site do ONS (www.ons.org.br). Dados elaborados a partir do banco de dados histórico da operação em 2008. A distribuição sazonal da ENA de novas hidroelétricas reproduz o padrão atual da região norte.



O que se depreende do Gráfico 3 é que a concentração de novas hidroelétricas na região Norte tende a acentuar a sazonalidade na distribuição das energias afluentes ao longo do ano. O gráfico não capta a diversidade existente entre as afluências dos futuros aproveitamentos hidrelétricos da bacia amazônica. Por exemplo, a cheia do Madeira costuma chegar um pouco antes que a cheia do Xingu, por exemplo. Mesmo assim, o gráfico 3 permite visualizar a coincidência do auge do período seco do Norte com o período seco dominante nas principais hidroelétricas hoje existentes.

A combinação de um sistema hídrico que perde progressivamente a capacidade de regularizar o atendimento da carga conforme vislumbrado no Gráfico 2 com a construção de grandes hidroelétricas a fio d’água, concentrando a oferta de energia entre janeiro e maio (Gráfico 3) modificará a dinâmica do suprimento de energia durante o período seco. Sem dispor de novos reservatórios de regularização, em poucos anos será necessário dispor crescentemente de geração complementar à hídrica em todos os períodos secos. Esta nova característica do SEB indica claramente uma rápida transição para um sistema hidrotérmico.

Em um primeiro momento será possível utilizar mais agressivamente os reservatórios existentes, a exemplo do que já vem sendo feito com as usinas da bacia do S. Francisco. A UHE Sobradinho, que foi projetada originalmente para regularizar as vazões do S. Francisco em um horizonte plurianual, hoje enche e esvazia quase completamente a cada ano. Durante o verão, a região Nordeste é abastecida em boa parte pelas usinas da bacia do Tocantins, que não dispõe de grande capacidade local de armazenar energia. A energia de Tucuruí permite que a vazão de Sobradinho e das usinas à jusante seja fortemente reduzida entre janeiro e maio. Com isto, é possível garantir a acumulação de água suficiente para viabilizar um grande aumento na produção de energia no S. Francisco durante o período seco.

As novas usinas a fio d’água da região Norte poderão utilizar a capacidade de armazenamento de usinas em outras regiões para estocar a energia excedente disponível no verão. Em especial, os grandes reservatórios da região Sudeste, poderão operar em um regime mais próximo do anual. Trata-se, entretanto, de um procedimento com alcance limitado, devido à estagnação da capacidade de armazenamento. Com o tempo chega-se a um ponto em que simplesmente não é possível estocar energia suficiente para garantir o abastecimento durante os meses secos contando apenas com os reservatórios atuais.

A forma mais simples de contornar este problema é acionando as geradoras termoelétricas nos meses secos em todos os anos. O problema é que o parque de termoelétricas já contratado tem custos de operação elevados, como pode ser constatado na Tabela 2. Ela exibe a potência disponível das termoelétricas despachadas por ordem de mérito, agrupadas por faixa de Custo Variável (CVU). A maior parte da potência disponível de fonte térmica é de usinas caras, com CVU maior que R$ 200/MWh (71,0%), sendo que dentre estas 30,5% têm CVU superior a R$ 300/MWh.

Tabela 2
Termoelétricas do SIN: potência disponível por faixa de
Custo Variável (não inclui térmicas inflexíveis).

[image: image6.emf]CVU 

(R$/MWh)

Potência 

disponível 

(MWméd)

% total

até 100 1.536             6,8       

100 a 150 3.655             16,3     

150 a 200 1.313             5,8       

200 a 250 6.386             28,4     

250 a 300 2.723             12,1     

300 a 400 3.561             15,9     

400 a 600 1.643             7,3       

mais que 600 1.637             7,3       

Total 22.454           100,0   

Fonte: ONS, PMO de Julho de 2009.


A maior parte do parque térmico brasileiro foi contratada com a expectativa de uma baixa freqüência de uso. E, de fato, em um sistema de base hídrica com grande capacidade de regularização, o uso das termoelétricas fica restrito aos anos de afluências desfavoráveis. Porém, com o aumento da carga e com a redução gradativa da capacidade de regularização dos grandes reservatórios, as usinas termoelétricas serão despachadas com intensidade maior que as estimativas originais: será preciso usá-las em todas as estações secas, coisa que não ocorreria se o sistema se expandisse sem perder a capacidade de regularização. Nestas circunstâncias elas irão necessariamente impor custos maiores à estrutura tarifária.

A outra forma de complementar a geração hídrica durante o período seco é pela contratação de geração térmica eficiente para geração de base no período seco do ano. A co-geração a partir da biomassa em usinas situadas nas regiões Sudeste e Centro Oeste é um ótimo exemplo: com a geração concentrada entre os meses de abril e novembro, se trata de uma fonte de energia capaz preservar ao menos uma parte da capacidade de regularização dos reservatórios. O Gráfico 4 ilustra esta possibilidade, supondo uma contratação no médio prazo de 20 mil MW de geração inflexível entre os meses de maio e novembro.

Gráfico 4
Evolução da Energia Natural Disponível
Incluindo 30 GW nova hidroelétricas
e 20 GW de térmicas a biomassa

[image: image7.emf]0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

110

120

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Meses

GWméd

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

110

120

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Meses

GWméd


Fonte: Dados elaborados a partir do banco de dados histórico da operação em 2008. A distribuição sazonal da ENA de novas hidroelétricas reproduz o padrão atual da região norte.
Para se ter uma idéia dos ganhos da geração inflexível de bioeletricidade no período seco, projeções do ONS indicam que cada 1.000 MWmed de bioeletricidade inseridos na matriz elétrica brasileira representam uma poupança de 4% da capacidade total dos reservatórios do submercado SE-CO.

Embora a indústria sucroenergética tenha potencial no médio prazo para ofertar volumes substanciais de energia, semelhantes aos exemplificados no Gráfico 4, a questão que se coloca é saber se é uma alternativa econômica, capaz de se mostrar competitiva frente a outras alternativas de complementação à geração hídrica.  Esta questão será analisada na próxima parte.

2. A Avaliação dos Projetos de Geração

Em estudo anterior, o GESEL/IE/UFRJ apresentou uma revisão dos critérios de seleção de projetos dos leilões de energia nova, concluindo que se trata de uma metodologia que não garante a escolha adequada dos melhores dentre os projetos apresentados
. O objetivo desta parte é analisar o tratamento dado à bioeletricidade, verificando se as vantagens e externalidades desta fonte de geração têm sido apreendidas nos leilões, particularmente no que diz respeito à sua sazonalidade complementar às afluências. Adicionalmente, a competitividade dos projetos térmicos concorrentes também será analisada, a fim de avaliar se eles não têm sido favorecidos indevidamente pela metodologia adotada nos leilões.

A argumentação está dividida em três partes:

i. A primeira pretende mostrar que a avaliação de custos é feita com base preços de energia que não têm um sinal econômico sazonal claro.

ii. A segunda demonstrará os problemas na metodologia de cálculo das garantias físicas dos novos empreendimentos de geração.

iii. A terceira indica que a metodologia utilizada para medir as garantias físicas subestima os benefícios da bioeletricidade e apresenta forte viés em favor de geradoras térmicas com custos variáveis elevados, que acabam com isto sendo favorecidas nos leilões.

2.1 Avaliação dos custos da bioeletricidade

A avaliação de custos dos projetos de bioeletriciade é feita pelo Índice de Custo Benefício (ICB) nos Leilões de Energia Nova
 e pelo Índice de Classificação de Empreendimentos (ICE) no Leilão de Energia de Reserva
. Com pequenas diferenças metodológicas, destinadas a fazer jus às especificidades dos contratos, ambas as metodologias medem os custos totais levando em consideração o valor da energia nos meses em que há geração.  Assim, se a usina produz entre maio e novembro, a energia é valorada ao PLD esperado para estes meses.

Isto, em tese, faria jus ao fato de que as usinas a biomassa de cana de açúcar têm produção concentrada no período seco, pois elas poderiam se apropriar do maior valor da energia nestes meses. Ocorre que embora o Newave, programa de simulação da operação do sistema elétrico utilizado para auxiliar o planejamento de médio prazo, calcule um valor para a energia durante os meses secos do ano maior que a média anual, este valor maior não se traduz perfeitamente em preços maiores durante o período seco.

Isto por que toda a matemática econômica dos modelos computacionais é feita em termos de Custos Marginais de Operação (CMO), que de fato têm um sinal sazonal forte: o CMO médio do período seco é bem maior que o CMO médio do período úmido. Porém, o valor da energia nos modelos computacionais não se traduz imediatamente em preços de energia e nesta passagem o sinal econômico da sazonalidade se perde em grande medida. Na verdade, o modelo comercial não usa o CMO diretamente, mas sim o PLD (Preço de Liquidação das Diferenças). O PLD é estabelecido com base no CMO, basicamente através da aplicação de um piso e de um preço teto. Este procedimento aparentemente simples acaba resultando em uma alteração do aspecto sazonal do sinal econômico. Isto pode ser visto claramente pelo Gráfico 5, que traz a distribuição mensal do CMO e do PLD com dados do Plano Decenal 2006-2015 para o submercado SE-CO.

Gráfico 5
Distribuição sazonal do CMO e do PLD
Plano Decenal 2006-2015, sub-mercado SE-CO (em R$/MWh)
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Fonte: EPE, Planilha de CMO do Plano Decenal 2006-2015, região SE-CO. Elaboração: Gesel-IE-UFRJ.

No primeiro trimestre do ano, auge do período úmido, o CMO e o PLD têm valores médios bastante próximos. Porém, com o fim do período úmido o CMO sobe bastante, enquanto o PLD tem uma alta discreta. Assim, embora o CMO do período seco seja bastante superior à média do ano, a diferença cai quando se avalia a energia pelo PLD. No caso acima, o CMO durante o período de processamento da safra de cana de açúcar na região sudeste, que está concentrado de maio e novembro, é R$ 25,28/MWh superior ao CMO médio nos demais meses do ano. Se a mesma comparação é feita usando o PLD, a diferença cai a menos que a metade, para R$ 9,13/MWh. Se a comparação for feita entre Abril/Nov (período também plausível para o processamento da safra) e Dez/Mar a diferença fica em R$ 20,70/MWh usando o CMO como referência, caindo a pouco mais de um quarto disto (R$ 5,75/MWh) se o PLD for utilizado como parâmetro de medida.

2.2 Avaliação dos benefícios: cálculo da Garantia Física

Além dos problemas de mensuração dos custos da bioeletricidade, há também problemas relativos à medição de seus benefícios e o das fontes concorrentes. O benefício de um projeto de geração é avaliado através de sua garantia física. O conceito de garantia física procura unificar dois aspectos do sistema elétrico brasileiro: o comercial e o elétrico. O cálculo da garantia física permite, em tese, que a energia a ser vendida por um gerador seja proporcional à sua contribuição para a capacidade do sistema elétrico como um todo atender à carga.

A garantia física é calculada pela EPE a partir de dados técnicos do projeto e da configuração projetada do Sistema Elétrico. O cálculo é feito utilizando uma metodologia oficial, estabelecida pela portaria nº 268 do MME, de 12 de setembro de 2008. Para a maior parte dos projetos de geração, estes estudos consistem na modelagem do Sistema Interligado, simulando como seria a operação caso a nova usina fosse construída. Esta modelagem permite calcular a capacidade global de atendimento de carga e a contribuição de cada usina específica. É com base nestes estudos realizados pela EPE que o MME define legalmente a garantia física de cada nova usina, autorizando a comercialização da energia correspondente.

A metodologia de cálculo de garantias físicas tem duas limitações:

i. Não se procura medir o benefício da bioeletricidade em termos de sazonalidade complementar para o sistema.

ii. A segunda limitação diz respeito à metodologia de rateio do cálculo das garantias físicas que, como será mostrado em seguida, não permite captar corretamente o benefício de cada projeto em termos do aumento da capacidade de atendimento de carga por parte do sistema.

2.3 Distorções no cálculo da Garantia Física

O valor da bioeletricidade para o sistema não chega a ser estimado através de modelagem da operação das novas usinas nos modelos computacionais. A garantia física deste tipo de empreendimento é definida simplesmente como a média da energia produzida mês a mês. Já para os projetos hídricos e para as termoelétricas convencionais a definição da garantia física é embasada em uma modelagem no Newave do sistema atual acrescido da nova usina e de todas as linhas de transmissão e geradoras já contratados, mas que ainda não entraram em operação. 

Em outro estudo
, os autores apontaram para as limitações da metodologia atual de cálculo das garantias físicas de novos projetos. A principal delas é definir a garantia física dos novos projetos por uma metodologia que não mede efetivamente a contribuição da usina para o aumento da capacidade de atendimento de carga. O procedimento atual consiste em primeiro calcular a maior carga que o sistema consegue atender respeitados os critérios de segurança do abastecimento e de economicidade do despacho. Esta carga máxima, também chamada de carga crítica ou de garantia física do sistema, é então rateada entre todas as geradoras de acordo com a produção esperada de cada uma, ponderada pelo CMO. Demonstrou-se naquele estudo que o rateio define uma garantia física para os novos projetos que não corresponde ao seu benefício para o sistema. Dito de outro modo, os projetos recebem direitos de vender energia que não estão vinculados a um aumento efetivo da capacidade do sistema atender a uma carga maior.

Procurou-se em seguida medir os benefícios para o sistema elétrico de projetos com geração sazonalmente complementar e de termoelétricas convencionais. As hipóteses levantadas então, de que os benefícios da geração sazonalmente complementar estavam sendo mal avaliados e de que as termoelétricas, sobretudo as com custos variáveis de geração elevados, recebiam garantias físicas superdimensionadas, foram consistentemente comprovados. Segue-se um resumo da metodologia empregada e dos resultados obtidos.

O experimento consistiu em uma série de simulações no Newave (versão 14) da contratação de novas termoelétricas.
 Foi utilizada como referência (caso base) a configuração do sistema utilizada para cálculo das garantias físicas dos leilões A-3 e A-5 de 2008, disponível no site da EPE. Ao caso base acrescentou-se:

um bloco de termoelétricas a bagaço de cana com 2.000 MWméd de potência disponível entre os meses de maio e novembro;

quatro blocos de termoelétricas com custos variáveis (CVUs) entre R$ 103 e R$ 238 por MWh e potência disponível de 2.000 MWméd, cada bloco sendo modelado sucessivamente, e separado dos demais.

Para cada uma das cinco simulações realizadas, anotou-se o aumento da garantia física do sistema proporcionada pela adição do novo bloco para compará-lo à garantia física calculada pela metodologia oficial. As tabelas que se seguem exibem os resultados.

Na Tabela 3 estão os resultados da modelagem dos benefícios da bioeletricidade, supondo a produção concentrada entre maio e novembro.
 A geração de 2.000 MWméd nestes sete meses corresponde a 1.167 MWméd em uma média anual. Pelo critério atualmente em vigor, este valor é exatamente a soma da garantia física dos empreendimentos do bloco (1). Porém, ao se modelar o sistema acrescentando este conjunto de usinas ao caso base se verifica que o sistema consegue atender a uma carga 1.256 MWméd maior do que antes. Isto demonstra a tese, enunciada mais acima, de que com o esgotamento da capacidade de regularização dos reservatórios, o sistema elétrico passa a operar de forma mais eficiente com a contratação de geração complementar à hídrica durante o período seco. E isto antes mesmo da construção das grandes usinas a fio d’água do rios Xingu, Teles Pires e Tapajós (as usinas do rio Madeira já constam da simulação). O simples fato de que a geração da bioeletricidade estar concentrada nos meses de baixas afluências permite que o sistema elétrico atenda a uma carga adicional que supera o total da energia gerada diretamente por estes empreendimentos.

Tabela 3
Garantia física: resultados do caso bioeletricidade

[image: image9.emf]Item Valor Unidade

Geração efetiva entre maio e novembro 2.000 MWméd

Garantia física pela metodologia atual (1) 1.167 MWméd

Aumento da garantia física do sistema (2) 1.256 MWméd

Lastro físico excedente ao lastro comercial (3 = 2 – 1) 89 MWméd

Lastro físico excedente/ Lastro comercial (4 = 3 / 1) 7,7 %

Fonte: Elaboração Gesel-IE-UFRJ.


A Tabela 3 evidencia que os projetos de co-geração sucroalcooleira têm seus benefícios mal avaliados nos leilões, pois eles não se apropriam plenamente dos benefícios que sua contratação traz para o sistema. Na prática, segundo a Tabela 3, há um benefício não quantificado de 89 MWméd (3), que equivale a 7,7% (4) da garantia física definida pela metodologia atual.

A Tabela 4 exibe os resultados da modelagem dos benefícios de diversas termoelétricas para o sistema. Foi simulada a contratação de quatro blocos, cada um com 2.000 MWméd de termoelétricas com custos variáveis compatíveis com usinas que se sagraram vencedoras nos leilões A-3 e A-5 de 2008. As usinas que serviram de referência foram uma térmica a carvão importado (custo variável unitário de R$ 103/MWh), uma usina a GNL “barata” (CVU de R$ 142/MWh), uma usina a óleo combustível (CVU de R$ 186/MWh) e finalmente uma usina segunda usina a GNL, mais “cara” que a primeira (CVU de R$ 238/MWh).

Tabela 4
Garantia física: resultados de quatro casos
de termoelétricas flexíveis

[image: image10.emf]103 142 186 238

Potência disponível 2.000 2.000 2.000 2.000 MWméd

Garantia física pela metodologia atual (1) 1.721 1.484 1.213 1.110 MWméd

Aumento da garantia física do sistema (2) 1.445 1.124 836 778 MWméd

Lastro comercial sem lastro físico (3 = 2 – 1) -276 -360 -377 -332 MWméd

Lastro comercial sem lastro físico/Lastro comercial (4 = 3 / 1) -16,0 -24,3 -31,1 -29,9 %

* Para garantias físicas: MME Portarias SPE 31 e 32 de 2008. Para CVUs e disponibilidade: MME, Plano Decenal de Expansão 

de Energia 2008/2017, Capítulo III, Anexo III.

CVU em R$/MWh

Item Unidade


Em todos os casos a garantia física calculada pela metodologia atual (1) ficou bastante acima do aumento efetivo da garantia física do sistema proporcionado pela contratação das usinas (2). O benefício foi superestimado pela metodologia oficial em montantes absolutos (3) que vão de 276 MWméd (UTE a carvão importado) a 377 MWméd (UTE a óleo). Trata-se de uma energia que pode ser comercializada, mas que não está efetivamente lastreada em um aumento da garantia física do sistema. Em termos relativos (4), o lastro comercial que não corresponde a lastro físico ficou entre 16,0% do lastro comercial total (usina a carvão) a 31,1% do lastro comercial total (UTE a óleo combustível). O Gráfico 6 exibe a comparação das garantias físicas calculadas pelas duas metodologias nos cinco casos modelados no experimento.
Gráfico 6
Garantia Física: comparação do cálculo pela metodologia atual e pela metodologia marginalista
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O Gráfico 7 compara as garantias físicas concedidas a todas as UTE’s que obtiveram contratos nos leilões A-3 e A-5 de 2008 ao incremento de garantia física obtido no experimento para as usinas modeladas. O eixo horizontal apresenta a escala do custo variável (CVU) e o eixo vertical indica a garantia física como percentagem da disponibilidade de cada usina. As garantias físicas oficiais – isto é, calculadas pela EPE e concedidas pelo MME – das térmicas contratadas nos leilões estão representadas por losangos
. Já o aumento efetivo de garantia física do sistema, calculado no experimento a partir do caso base utilizado pela EPE nos estudos que embasaram o cálculo das garantias físicas dos leilões A-3 e A-5 de 2008, está assinalado com triângulos. Percebe-se claramente a superestimativa sistemática que a metodologia oficial faz dos benefícios das termoelétricas despachadas por ordem de mérito. 

Gráfico 7
Leilões de Energia Nova de 2008
Garantia física legal X Acréscimo de garantia física ao sistema
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Conclusão:  Evolução do Parque Gerador

As distorções encontradas apontam para a necessidade de revisão profunda da metodologia de seleção de projetos utilizada nos Leilões de Energia Nova. Possivelmente o ponto mais importante seja abandonar, pelo menos no curto prazo, o conceito de leilões abertos a projetos de qualquer fonte. Isto porque mesmo corrigindo pontualmente os problemas aqui assinalados, ainda será preciso tratar de outra questão igualmente importante: a tendência de transformação do parque hídrico brasileiro e seu impacto sobre os novos projetos de geração.

Veja-se o caso do cálculo da garantia física. Os projetos têm hoje suas garantias físicas medidas simulando sua incorporação ao sistema atualmente contratado. Mesmo que seja adotada uma ótica marginalista para a determinação dos benefícios, como aqui foi sugerido, isto não permitirá determinar em que medida os projetos serão mais ou menos econômicos conforme diminua a capacidade de regularização do sistema hídrico. Neste sentido, como os contratos são longos – 18 anos para o leilão A-3 e 20 anos para o A-5 – as usinas selecionadas funcionarão pela maior parte de sua vida útil em um sistema que será operado de maneira significativamente distinta da atual.

A incorporação de várias usinas a fio d’água de grande porte, com geração concentrada nos primeiros meses do ano, trará obrigatoriamente a necessidade de geração complementar no período seco. Os projetos mais pertinentes para este sistema com baixa capacidade de regularização são os de alto nível de eficiência para a operação na base durante o período de baixas afluências. Mas, embora seja fácil perceber esta tendência da evolução do parque gerador, não é trivial incorporá-la em uma metodologia genérica para avaliar projetos de qualquer natureza.

Neste sentido, leilões por fonte ou leilões contratando especificamente geração de base parecem ser uma alternativa mais eficiente do que leilões abertos a qualquer tipo de projeto. E seguramente a bioeletricidade sucroenergética terá um importante papel a desempenhar, aumentando sua participação na matriz de geração de energia elétrica.
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� Para toda esta parte, ver Castro, N., Brandão, R., e Dantas, G., Expansão da geração: alternativas de geração complementar ao parque hídrico brasileiro. GESEL-IE-UFRJ. Mimeo. Rio de Janeiro, 2009. 


� Na capacidade instalada de hidrelétricas está incluída toda a capacidade de Itaipu. Ver ONS, Operação do SIN: Dados relevantes 2007. Disponível no sítio do ONS.


� Fonte: ONS, Plano Anual da Operação Energética – PEN 2009. Sumário Executivo, página 27.


� Castro, N. e Brandão, R., A seleção de projetos nos Leilões de Energia Nova e a questão do valor da energia, GESEL-IE-UFRJ, Março de 2009.


� EPE, Índice de Custo Benefício (ICB) de Empreendimentos de Geração Termelétrica, EPE-DEE-RE-102/2008-r0, julho de 2008. 


� EPE, Índice de Classificação dos Empreendimentos (ICE) de Energia de Reserva, EPE-DEE-RE-064/2008-r1, abril de 2008.


� Para as usinas contratadas nos Leilões de Energia Nova, supõe-se que há a venda toda a garantia física, que corresponde à sua produção média anual. Como o consumidor, que compra esta garantia física, consome durante todo o ano, será preciso comprar energia no Mercado de Curto Prazo (MCP) nos meses em que a usina não opera. Já nos meses de safra, em que a usina gera a plena capacidade, a geração será maior que a garantia física e o excedente será vendido no MCP. O balanço entre as compras e vendas no MCP, valoradas ao PLD, é um dos componentes principais do ICB, e é chamado de custo econômico de curto prazo (CEC).


Já energia das usinas contratadas como Energia de Reserva, não pode lastrear consumo. Assim toda a produção é vendida no MCP e o valor destas vendas esperadas é abatido dos custos do empreendimento para o sistema.


� Castro, N e Brandão, R., Problemas no cálculo das garantias físicas para os Leilões de Energia Nova. Gesel-IE-UFRJ, Julho de 2009.


� Toda a modelagem por computador foi realizada com a colaboração da COOMEX, Cia Operadora do Mercado Energético que cedeu graciosamente recursos de computação e a competência de seu quadro técnico. Colaboraram com a experiência em especial os Srs José Amorim e Nelson Bittencourt.


� A geração declarada dos projetos bioeletricidade sucroalcooleira já contratados está dispersa entre os meses de abril e dezembro. A maior concentração de geração é entre os meses de maio e novembro, que serviram de base para a simulação. Para a distribuição sazonal da produção de energia dos empreendimentos de bioeletricidade já contratados, ver MME, Plano Decenal de Expansão de Energia 2008/2017, Capítulo III, Anexo IV.


� A pequena dispersão observada entre as garantias físicas de termoelétricas com mesmo CVU decorre de particularidades da modelagem: ou são usinas com características semelhantes, mas em sub-mercados distintos, ou são usinas modeladas em um blocos ligeiramente diferentes (houve pequenas variações no agrupamento de usinas entre os leilões A-3 e A-5).
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